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Dispõe soôre a instalação de equipamentos
eliminadores de ar nas tubulações do sístema de
água e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, Prefeito
Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Att. 1o O prestador de serviço público de abastecimento de água no âmbito do MunicÍpio
de Congonhas, instalará por solicitação do usuáio, equipamento eliminador/bloqueador
de ar na tubulação que antecede o hidrômetro do imóvel.

Art. 2o Em se tratando de instalações exlsÍenÍes, a concessionária prestadora de servíço
público de abastecimento de água no municÍpio terá o prazo máximo de 21 (vinte e um)
dias para atender o requerimento do usuário.

Parágrafo único. No caso da concessionária prestadora do serviço publico não cumprir o
prazo estabelecido no caput deste aftigo, concessionária prestadora do serviço sofrerá
rnulta pecuniária no valor de 50 (cinquenta) UPMC.

Aft. 3' O equipamento eliminador/bloqueador de ar a ser instalado deve ser aquele
autorizado e regulamentado pelo INMETRO. -

Aft. 40 A presente Lei, abrange também as noyas lnsÍa/ações no Município de
Congonhas, podendo, a requerimento do usuário, a instalação do eliminador de ar quando
da ligação inicial do abastecimento de água.

Parágrafo único. As despesas decorrentes da aquisição e da instalação do equipamento
são de responsabilidade da concessionária prestadora do serviço público de
abastecimento de água no âmbito do Município de Congonhas.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congonhas,0T de Novembro de 2022.
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Parágrafo único. A concessionária prestadora do seruiço público dará publicidade da
presente Lei em suas notas flscals de fatura de serulços.

Vereador



c/> CAMARA MUNICIPAL
Caso do Legislotivo Vereodor Ênio do Goma

Justificativa

Os eliminadores de ar são equipamentos instalados para impedir que o fluxo seja
contabilizado como consumo de água.

Considerando os incontestáveis relatos de usuários do sislema de abastecimento de água
da cidade de Congonhas, sobre as consfanles falta d'água nos domicílios, as cobranças
excesslvas das faturas, torna-se evidente que o consumidor esta pagando pelo ar na
rede.

Considerando o estudo realizado pela Escola de Engenharia de kajubá (MG), onde um
aparelho semelhante é fabricado, garante que sua instalação significaria uma economia
de até 35% nas contas de água, ressaltando que esse percentual pode vaiar de uma
localidade para outra, de acordo com a frequência de interrupções no fornecimento de
água inclusive, algo muito comum em nossa cidade.

A Lei Federal no 8.078, de 11 de novembro de 1090, em seu Capitulo lll - DIREITOS
BASICOS DO CONSUMIDOR, em seu Artigo 6o § V prevê como direitos básiccs do
consumidor, dos quais não se pode dispor, o seguinte:

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações
desproporcionais ou sua revisão em ruzáo de fatos supervenientes que as tornem
excessivamente onerosas;

Diante da asserÍiva, consciente da necessidade e da relevância da proposta, apresentada
nesÍes Íermos, contamos com apoio dos nobres pares para a aprovação do presente
projeto de lei.

Congonhas, 07 de novembro de 2022
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Averaldo Pere da Silva (PicaPau)
Vereador
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Projeto de Lei n" 08712022

Matéria lida em Plenário - 39" Reunião Ordinária.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 08 de novembro de 2022
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Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Mesa Diretora
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Congonhas, 30 de janeiro de 2023.

A
Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final - CLJR

Ref:.: Proieto de Lei 08712022 - dispõe sobre a instalacão de equipamentos
eliminadores de ar nas tubulações do sistema de ásua e dá outras
providências.

Versa o proj eto sobre a instalação de equipamentos eliminadores de ar nas

tubulações do sistema de água e dá outras providências.

A proposta é de iniciativa do vereador Pica Pau.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispõe a Lei Orgânica
Municipal, que diz:

"Art.74 - São matérias de iniciativa privativa, além de outras previstas nesta lei:
I - da Mesa da Câmara, formalizada por meio de projeto de resolução.
a) o regulamento geral, que disporá sobre a organizaçáo da Secretaria

da Câmara, seu funcionamento, sua política, criação,
transformação ou extinção de cargo e função pública, regime
jurídico de seus servidores e fixação da respectiva remuneração,
observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes
orçamentárias e do disposto na presente lei;

b) a autorização para o prefeito ausentar-se do Município;
c) a mudança temporária da sede da Câmara.
II - do Prefeito:
a) a fixação e a modificação dos efetivos da Guarda Municipal;
b) a criação de cargo e função públicos da administração direta,

autárquica e fundacional e a fixação da respectiva remuneração,
observados os parâmetros das diretrizes orçamentárias;

c) o regime jurídico único dos servidores públicos dos órgãos da
administração direta, autárquica e fundacional, incluindo o
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

d) a criação, restauração e extinção de Secretaria Municipal e de
entidade da administração indireta;

e) a organização da Guarda Municipal e dos demais órgãos de

administraçãopública; 
ç$f.



f) os planos plurianuais;
g) as diretrizes orçamentárias;
h) os orçamentos anuais;
i) a matéria tributária que implique em redução da receita pública."

Em julgamento histórico, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em

decisão de RECPERCURSÃO GERAL no recurso Extraordinário com Agravo
878.911 Rio de janeiro, publicada em2910912016, decidiu :

"Trata-se de recurso extraordinário com agravo, interposto pela Câmara
Municipal do Rio de Janeiro, com fundamento no art. 102, III, a, da Constituição,
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim ementado:
DIRETA DE INSCONTITUCIONALIDADE. LEI MTINICIPAL QUE DISPÔE
SOBRE A INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE MONITORAMENTO DE
SEGI'RANÇA NAS ESCOLAS PT]BLICAS MUNICIPAIS E CERCAMAS.
vIoLAÇÃO AO ARTIGOS 7", 112, § l', INCISO n, ALÍNEA d E 145, INCISO
VI, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MATERIA ATINENTE À
oRGANTZAÇÃO p AO FLTNCTONAMENTO DE ORGÃOS DA REDE
EDUCACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO MLINICIPAL. COMPETÊNCIA
PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO (eDOC 1). Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados
(eDOC 2). Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se, inicialmente, a
preliminar de repercussão geral da matéria. Aponta-se violação aos afts. 24,XY;
30, I e ll; 74, XY; e 227 da Constituição. Sustenta-se, em síntese, que a Lei
5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de
câmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas municipais e

cercanias, trata de materia de interesse local e, portanto,, de competência legislativa
municipal. O prefeito do Município do Rio de Janeiro apresentou contrarrazões,
nas quais reafirma que a Lei 5.61612013 Documento assinado digitalmente
conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasiieira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no
endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número
11806252. Supremo Tribunal Federal REPERCUSSÃO CERaI- NO RECITR.SO
EXTRAORDINARIO COM AGRAVO 878.911 RIO DE JANEIRO
MANIFESTAÇÃO Trata-se de recurso extraordinário com agravo, interposto pela
Câmara Municipal do Rio de Janeiro, com fundamento no at. 102, III, a, da
Constituição, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim
ementado: DIRETA DE INSCONTITUCIONALIDADE. LEI MLINICIPAL QUE
DISPÔE soBRE A TNSTALAÇÃO DE cÂupnas DE MONTToRAMENTO
DE SEGIJ'RANÇA NAS ESCOLAS PUBLICAS MUNICIPAIS E CERCANIAS.
vIoLAÇÃO AO ARTTGOS 7., t12, § 1., TNCTSO rr, ALÍNEA d E 145, TNCTSO
VI, DA CONSTITUIÇÀO ESTADUAL. MATERIA ATINENTE ÀI0;.
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oRGANTzAÇÀo E Ao FUNCIoNAMENTo DE oncÃos DA REDE

EDUCACToNAL DA ADMINISTRAÇÃo vnrucIPAL. covrpprÊNcm
pRrvATIvA Do cmFE Do poDER EXECUTIVo. pnocpoÊNclA Do
PEDIDO (eDOC 1). Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados
(eDOC 2). Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se, inicialmente, a

preliminar de repercussão geral da matéria. Aponta-se violação aos arts. 24, XY;
30, I e ll; 74, XY; e 221 da Constituição. Sustenta-se, em síntese, que a Lei
5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de

câmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas municipais e

cercanias, trata de matéria de interesse local e, portanto, de competência legislativa
municipal. O prefeito do Município do Rio de Janeiro apresentou contrarrazões,
nas quais reafirma que a Lei 5.61612013 Documento assinado digitalmente
conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no
endereço eletrônico http://www.stfjus.brlportal/autenticacao/ sob o número
11806252. Inteiro Teor do Acórdão - Página 3 de 17 Manifestação sobre a

Repercussão Geral ARE 878911 RG / RI é inconstitucional, por tratar de matéria
para a qual a iniciativa do processo legislativo é privativa do Poder Executivo
(eDOC 4). Observados os demais requisitos de admissibilidade, dou provimento
ao agravo, conheço, desde logo, do recurso extraordinário e submeto o assunto
nele veiculado à análise da existência de repercussão geral da questão
constitucional. Na espécie, cuida-se de açâo direta de inconstitucionalidade,
a)uizada pelo prefeito do Município do Rio de Janeiro, com vistas à declaração de

inconstitucionalidade da Lei 5.616i2013, do Município do Rio de Janeiro, que
dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas escolas
públicas municipais e cercanias, e possui a seguinte redação: Art. io. Toma
obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas
dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais. Parágrafo único.
A instalação do equipamento citado no caput considerará proporcionalmente o
número de alunos e funcionários existentes na unidade escolar, bem como as suas
características territoriais e dimensões, respeitando as noÍrnas técnicas exigidas
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT. Art.2o. Cada unidade
escolar terá, no mínimo, duas câmaras de segurança que registrem
perÍnanentemente as suas áreas de acesso e principais instalações intemas.
Parágrafo único. O equipamento citado no caput deste artigo apresentará recurso
de gravação de imagens. Art. 3o. As escolas situadas nas Áreas de Planejamento
APs onde foram constatados os mais altos índices de2 Documento assinado
digitalmente conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o
número 11806252. Supremo Tribunal Federal ARE 878911 RG / RJ é

inconstitucional, por tratar de matéria para a qual a iniciativa do processo
ra,^
v



legislativo é privativa do Poder Executivo (eDOC 4). Observados os demais

requisitos de admissibilidade, dou provimento ao agravo, conheço, desde logo, do

recurso extraordinário e submeto o assunto nele veiculado à análise da existência
de repercussão geral da questão constitucional. Na espécie, cuida-se de ação direta
de inconstitucionalidade, ajuizada pelo prefeito do Município do fuo de Janeiro,
com vistas à declaração de inconstitucionalidade daLei 5.61612013, do Município
do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de

segurança nas escolas públicas municipais e cercanias, e possui a seguinte

redação: Art. 1o. Torna obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento de

segurança nas dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais.
Parágrafo único. A instalação do equipamento citado no caput considerará
proporcionalmente o número de alunos e funcionários existentes na unidade
escolar, bem como as suas características territoriais e dimensões, respeitando as

norrnas técnicas exigidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT.
Art.2". Cada unidade escolar terá, no mínimo, duas câmaras de segurança que

registrem permanentemente as suas áreas de acesso e principais instalações
intemas. Parágrafo único. O equipamento citado no caput deste artigo apresentará
recurso de gravação de imagens. Art. 3o. As escolas situadas nas Áreas de

Planejamento APs onde foram constatados os mais altos índices de2 Documento
assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 2410812001, que institui a

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.brlportal/autenticacaoi sob o
número 11806252.lnteiro Teor do Acórdão - Página 4 de 17 Manifestação sobre a
Repercussão Geral ARE 878911 RG / RI violência terão prioridade na
implantação do equipamento. Art. 4o. Esta Lei entre em vigor na data da sua
publicação. Inicialmente, registro que a discussão relativa a vício de iniciativa no
processo legislativo é de inegável relevância dos pontos de vista jurídico e

político, mormente quando se cogita desrespeito à competência privativa do Chefe
do Poder Executivo. Considerando, ainda, que a lei em questão tem o condão de
acarretar despesa aos cofres municipais, destaca-se também a relevância
econômica da questão debatida. Ademais, os efeitos práticos da legislação, que
incide sobre as escolas municipais e cercanias do Estado do Rio de Janeiro e com
escopo protetivo dos direitos da criança e do adolescente, evidenciam que o tema
tem repercussão social e, certamente, não se limita aos interesses jurídicos das
partes recorrentes. Feitas essas considerações, reputo importante frisar que
somente é admissível recurso extraordinário contra decisão do tribunal a quo que
declara a inconstitucionalidade de lei municipal em face da Constituição Estadual
quando a matéria envolver norma da Constituição Federal de reprodução
obrigatória pelos estados-membros. Nessa linha, a orientação jurisprudencial do
Supremo Tribunal Federal é no sentido de que as norrnas que regem o processo
legislativo previstas na Constituição Federal são de reprodução obrigatória pelas
constituições dos estados-membros. Confiram-se, a propósito, o RE 590.829, Rel.



Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 30.3.2015; o RE-AgR 246.903, Rel.

Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 19.12.2013; e o AI-AgR3
Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001,

que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número 11806252. Supremo
Tribunal Federal ARE 878911 RG / zu violência terão prioridade na implantação
do equipamento. Art. 4o. Esta Lei entre em vigor na data da sua publicação.
Inicialmente, registro que a discussão relativa a vício de iniciativa no processo

legislativo é de inegável relevância dos pontos de vista jurídico e político,
mormente quando se cogita desrespeito à competência privativa do Chefe do
Poder Executivo. Considerando, ainda, que a lei em questão tem o condão de

acarretar despesa aos cofres municipais, destaca-se também a relevância
econômica da questão debatida. Ademais, os efeitos práticos da legislação, que

incide sobre as escolas municipais e cercanias do Estado do fuo de Janeiro e com
escopo protetivo dos direitos da criança e do adolescente, evidenciam que o tema
tem repercussão social e, certamente, não se limita aos interesses jurídicos das
partes recorrentes. Feitas essas considerações, reputo importante frisar que
somente é admissível recurso extraordinário contra decisão do tribunal a quo que
declara a inconstitucionalidade de lei municipal em face da Constituição Estadual
quando a matéria envolver norma da Constituição Federal de reprodução
obrigatória pelos estados-membros. Nessa linha, a orientação jurisprudencial do
Supremo Tribunal Federal é no sentido de que as norÍnas que regem o processo
legislativo previstas na Constituição Federal são de reprodução obrigatória pelas
constituições dos estados-membros. Confiram-se, a propósito, o RE 590.829, Rel.
Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 30.3.2015; o RE-AgR 246.903, Rel.
Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 19.12.2013; e o AI-AgR3
Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 2410812001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.brlportal/autenticacao/ sob o número 11806252.Inteiro Teor do
Acórdão - Página 5 de 17 Manifestação sobre a Repercussão Geral ARE 878911
RG / RJ 694.299, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe 17.2.2014. No
presente caso, o acórdão recorrido entendeu que apenas ao Prefeito cabe dispor
sobre a organização e o funcionamento dos órgãos da rede educacional da
Administração Pública municipal (eDOC 1, fls. 4/5). Discute-se,, portanto, a
aplicação da reserva de iniciativa prevista no art. 61, § 1', il, da Constituição à

legislação que cria obrigações a órgãos do Poder Executivo, com consequente
aumento de despesa. O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento no
sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão
taxativamente previstas no art. 61 da Constituição, que trata da reserva de
iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se permite, assim,

Ié



interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional , para abarcar

matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da

Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do Poder

Executivo. Nesse sentido, cito o julgamento da ADI 2.672, Rel. Min. Ellen Gracie,

Redator p/ acórdão Min. Ayres Britto, Tribunal Pleno, DJ 10.11.2006; da ADI
2.072, P:el. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, Dle 2.3.2015; e da ADI 3.394,

Rel. Min. Eros Grau, DJe 215.8.2008, este último assim ementado, no que

interessa: AÇÃo DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1",2"
E 3" DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE z,OO4,DO ESTADO DO AMAZONAS.
TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇAO GRATUITA.
EFETIVAÇÃO DO DIREITO A ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. LEI DE
INICIATIVA PARLAMENTAR QIT.E CRIA DESPESA PARA O ESTADO-
MEMBRO. ALEGAÇÃO DE4 Documento assinado digitalmente conforme MP no

2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número 11806252. Supremo
Tribunal Federal ARE 878911 RG / zu 694.299, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira
Turma, DJe 17.2.2014. No presente caso, o acórdão recorrido entendeu que apenas
ao Prefeito cabe dispor sobre a organização e o funcionamento dos órgãos da rede
educacional da Administração Pública municipal (eDOC 1, fls. 4i5). Discute-se,
pofianto, a aplicação da reserva de iniciativa prevista no art. 61, § 1o, II, da
Constituição à legislação que cria obrigações a órgãos do Poder Executivo, com
consequente aumento de despesa. O Supremo Tribunal Federal flrrmou o
entendimento no sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar
estão taxativamente previstas no art. 61 da Constituição, que trata da reserva de
iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se permite, assim,
interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional, para abarcar
matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da
Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do Poder
Executivo. Nesse sentido, cito o julgamento da ADI 2.672, Rel. Min. Ellen Gracie,
Redator p/ acórdão Min. Ayres Britto, Tribunal Pleno, DJ 10.11.20061' da ADI
2.072, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 2.3.2015; e da ADI 3.394,
Rel. Min. Eros Grau, DJe 215.8.2008, este último assim ementado, no que
interessa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1", 2o

E 3'DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS.
TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇAO GRATUITA.
EFETIVAÇÃO DO DTRETTO A ASSTSTÊNCIA JUDTCTÁruA. r-OEr Op
INICIATIVA PARLAMENTAR QLIE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-
MEMBRO. ALEGAÇÃO DE4 Documento assinado digitalmente conforme MP no

2.200-2/2001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.brlpotal/autenticacao/ sob o número 11806252.In;eiro Teor do

n,
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Acórdão - Página 6 de l7 Manifestação sobre a Repercussão Geral ARE 878911

RG / zu TNCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO ACOLHDA. (...) 1. Ao
contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer
órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação de que qualquer
projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As
hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus

clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao

funcionamento da Administraçâo Pública, notadamente no que se refere a

servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes. Assim, somente nas

hipóteses previstas no art. 61, § lo, da Constituição, ou seja, nos projetos de lei
cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder
Legislativo não poderá criar despesa. Ressalto, ademais, no tocante à reserva de

iniciativa referente à organização administrativa, que esta Corte já pacificou
jurisprudência no sentido de que a reserva de lei de iniciativa do Chefe do Poder
Executivo, prevista no art. 61, § 1", II, b, da Constituição, somente se aplica aos

Territórios federais (ADl 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe
4.12.2009). No caso em exame, a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de

instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias
não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração Pública
local nem trata do regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não
vislumbro nenhum vício de inconstitucionalidade formal na legislação impugnada.
Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da5 Documento assinado
digitalmente conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o
número 11806252. Supremo Tribunal Federal ARE 878911 RG / zu
TNCONSTTTUCTONALIDADE FORMAL NÃO ACOLHDA. (...) 1. Ao
contrário do afirmado pelo requerente, a lei ataçada não cria ou estrutura qualquer
órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação de que qualquer
projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As
hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus
clausus, no artigo 6l da Constituição clo Brasil --- matérias relativas ao
funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a
servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes. Assim, somente nas
hipóteses previstas no art. 61, § 1", da Constituição, ou seja, nos projetos de lei
cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder
Legislativo não poderá criar despesa. Ressalto, ademais, no tocante à reserva de
iniciativa referente à organização administrativa, que esta Corte já pacificou
jurisprudência no sentido de que a reserva de lei de iniciativa do Chefe do Poder
Executivo, prevista no art. 61, § l', il, b, da Constituição, somente se aplica aos
Territórios federais (AD[ 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe
4.12.2009). No caso em exame, a lei municipal que prevê a obrigapriedade de

('"



instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias

não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração Púbiica
local nem trata do regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não

vislumbro nenhum vício de inconstitucionalidade formal na legislação impugnada.

Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da5 Documento assinado

digitalmente conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser

acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o
número 11806252.Inteiro Teor do Acórdão - Página 7 de 17 Manifestação sobre a
Repercussão Geral ARE 878911 RG / RJ criança e do adolescente qualifica-se
como direito fundamental de segunda dimensão que impõe ao Poder Público a
satisfação de um dever de prestação positiva destinado a todos os entes políticos
que compõem a organizaçáo federativa do Estado Brasileiro, nos termos do art.
227 daConsÍituição. "

A decisão do Supremo, que teve como relator o Ministro Gilmar Mendes,
fixou entendimento no sentido de reafirmar a jurisprudência da Corte, para
dizer que não é inconstitucional lei municipal de iniciativa de vereador quando
a matéria tratada não está inserida no rol taxativo preüsto no art. 6r, §
ro, lI da q1r.rt!trúçãe_-E_e_dcjal, cuja reprodução é obrigatória nas Constituições
Estaduais e Leis Orgânicas Municipais devido ao princípio da simetria, ainda
que tais leis estabeleçam novas despesas para o município.

Ou seja, a decisão do STF em repercussão geral definiu a tese 917 para
reafirmar que: 'Wõo rusur7rl competência priuaüua do Chefe do Poder
Executiuo lei que, etnbora crie despesa parq a Adrninistraçã.o, não
trc.ts da sua estruturo ou da atribuição de seus ôrgã.os nern do
regirne jurídico d-e seruid.ores públicos (art.67,§ 7o,IJa,ce e,
daConstituiçã.o Fed.ereD."Ficou claro que, com exceção das matérias
preüstas expressamente naqueles dispositivos e seus correspondentes a nível
estadual e municipal, todas as outras são inalcançáveis pela
inconstitucionalidade formal subjetiva, ou seja, úcio de iniciativa, uma vez que
a interpretação dada pela Suprema Corte é restritiva e não amplia o rol taxativo
preüsto pelo legislador constituinte.

Como o projeto não versa sobre matéria de competência privativa do
Executivo, não há nada de inconstitucional na propositura do projeto.

Já quanto ao mérito da proposta, a matéria é questão de relevância
econômica e social.

A Agencia Regulatória de Serviços de Abastecimento de Águu " Esgoto

0
ARSEA MG, já dispôs:



A Arsae-MG, de alguma forma, já regulamenta o tema na

Resolução Normativa n" t3Ll2ot9, que estabelece as

condições gerais para prestação e utilização dos serviços

públicos de abastecimento de água e de esgotamento

sanitário regulados pela Agência:

O projeto prevê que será as expensas da Copasa, que contraria a

regulamentação da ARSEA.

O município questinou no ano passado a mudança da cobrança da tarifa de

esgoto, tendo a COPASA ao de defender alegado que estava cumprindo a

determinalao da ARSEA MG, o que foi acatado pelo TJMG, em segunda instância
em fase recursal, decidindo liminarmente o TJMG, que a ARSEA teria
competência para baixar nornas relativas a concessão publicas de agua e esgoto
no território mineiro.

A questão de quem é a responsabilidade do pagamento, é controversa,
havendo muitos municípios determinando seja assumido pela COPASA os custos
da operação.

Não há decisão relativa a matéria nos nosso tribunais, o que nos faz crer,
que uma jurisprudência não esta formada.

Pel esposto entendemos que o projeto não apresenta óbice legal.

Este é o nosso parecer, st11

Adriano Melillo
PROCURADOR DO LEGISLATIVO

a

E Comissão de Legislação Justiça e Redação Final
E Comissão de Obras e Serviços Públicos
E Comissão de Tributação, Financas e Orçamento

ArL 48: "O usuário poderá solicitar, às suas expensas,

que o prestador de serviços instale dkpositivo

eliminador de ar junío ao hidrômeíro, desde que

tecnicamenle possível".



ARS E-MG
AGÉtic À R!GIJLADORÂ

Coordenadoria Técnica de Regulação Operacional e Fiscalização dos Serviços - CRO

Gerência de Regulação Operacional- GRO

NOTA TÉCNICA

ELTMINADORES DE AR EM HIDRÔMETROS DO SISTEMA DE

ABASTECIMENTO DE ÁEUA

Belo Horizonte I MG

Outubro de 2020

I



'*ARSAE-MG

l INTRODUçÃO

1. A Agenda Regulatória 2O2O da Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e

Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais - Arsae-MG def in iu as seguintes premissas

em relação ao Tema 02 - Eliminadores de ar em hidrômetros do sistema de abastecimento

de água, visando direcionar e realização de estudo sobre o tema e subsidiar, se for o caso, a

elaboração de Resolução Normativa específica sobre o assunto:

Tema 02: Eliminadores de ar em hidrômetros do sistema de abastecimento de água

2. Seguindo essas diretrizes, a Gerência de Regulação Operacional - GRO realizou detalhada

avaliação do tema. Os resultados observados são apresentados a seguir.

Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais
Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves - Rodovia João Paulo ll, 4001 - Prédio Gerais

5s andar - Bairro Serra Verde - Eelo Horizonte - MG - CEP 31630-901 - www.ars.e.ms.sov.br

Aspectos a serem
considerados

Objetivos/ Discussôes

Tema Eventual instalação de equípamento eliminador de ar pelos

p restadores regulados pela Arsae-MG
Oqueé Disciplinar acerca do equipamento eliminador de ar na tubulação do

sistema de abastecimento de água

O que debater Qual a eficácia dos aparelhos eliminadores de ar, bem como
consequências da instalação desses equipamentos, responsabilidades
e o comprometimento da saúde pública

Resu ltados esperados Emitir normatização sobre o uso ou não do eliminador de ar pelos
prestadores

I
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2 RESULTADOS DOS ESTUDOS

3. A Lei Estadual np t2.645/T997 sobre eliminador de ar na tubulação do sistema de

abastecimento de água [ainda não regulamentada], estabelece que:

Art. 7e A empreso concessionário de serviço de obostecimento de águo no âmbito do

Estodo instolaro, por solicitoção do consumidor, equipomento eliminodor de or no

tubulaçõo que antecede o hidrômetro de seu imóvel.

Parágrafo único. As despesos decorrentes do aquisição e do instoloção do equipamento

correrão o expensas do consumidor.

4. Foi firmado um Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, no âmbito do processo

administrativo ns 084/2006, entre o Programa Estadualde Proteção e Defesa do Consumidor

- Procon-MG, Movimento das Donas de Casa e Consumidores de Minas Gerais e a Copasa-

MG.

5. Não há regulamentação específica pelo lnstituto Nacional de Metrologia, Qualidade e

Tecnologia - Inmetro e Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT em relação à

instalação de eliminadores de ar.

6. Relatórios de ensaios realizados em 2OO7, pelo Departamento de Engenharia Hidráulíca e

Recursos Hídricos da Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG, demonstram que há

grande variação da eficiência dos equipamentos testados, em função das vazôes e pressões

e nsa iad as.

7. Especialistas do setor tendem a não sugerir a utilização de eliminadores de ar e alertam para

os riscos de contaminação do sistema. Solução sugerida: ventosas.

8. Há Projetos de Lei - PLs sem o devido embasamento técnico.

9. Há novas discussões sobre o assunto sendo conduzidas, no momento, pelo Minístério Público

do Estado de Minas Gerais, com representantes de um fabricante dos equipamentos, Copasa-

MG e Ouvidoria da Arsae-MG.

t_\
'..-'- )

A8êncla ReguladoÍa de Serviços de Abasteçimento de Água e Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais
Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves - Rodovia João Paulo ll,4OO1 - Prédio Gerais

59 andar - Eairro Serra Verde - Belo Horizonte - IMG - CEP 31630-901 - www.arsae_mq,qov.br



ê
ARSAE-MG

3 PROPOSTA DE SOLUçAO

10. Recomendamos que não seja publicada, no momento, resolução específica sobre o tema

Eliminador de Ar, uma vez que:

a. lnexiste comprovada eficácia e regulamentação específica que confira normas

técnicas aos aparelhos.

b. A Arsae-MG, de alguma forma, já regulamenta o tema na Resolução Normativa ne

73tlZO79, que estabelece as condições gerais para prestação e utilização dos serviços

públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário regulados pela

Agência:

Art.48: "O usuário poderá solicitor, às suas expensos, que o prestador de serviços

instole dispositivo eliminodor de or junto oo hidrômetro, desde que tecnicomente

possível".

11. Não foi identificado nenhum estudo ou teste que considere necessária a instalação de

eliminadores de ar. Muito pelo contrário, a maior parte dos estudos identificados consideram

sua instalação desnecessária e atentam para os riscos de contaminação da rede.

12. Normas de referência sobre o tema possivelmente estarão contempladas nas normas

editadas pela ANA no primeiro ciclo da Agenda Regulatória 2021-2022.

13. A Arsae-MG pode impulsionar uma discussão junto à ANA, com envolvimento da ABNT,

INMETRO, agências reguladoras, prestadores de serviços, instituições de ensino e pesquisa,

fabricantes dos equipamentos e especialistas do setor, para que sejam promovidos os

ava nços necessá rios.

Agência ReguladoÍa de Serviços de Abasteçimento de Água e Estotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais
Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves - Rodovia loão Paulo ll, 4001 - Prédio Gerais

5e andâr - Bairro Serra Verde - Belo Horizonte - MG - CEP 31630-901 , www.aIJae.mg.Bov.br
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Equipe responsável pela elaboração:

Camila do couto seixas

Gerente de Regulação Operacional

Masp: 1.315.603

Leila Margareth Môller
Analista Fiscal e de Regulação

Masp: 1.488.832-5

Marco Antonio Oliveira de Morais
Analista Fiscal e de Regulação

Masp: 1.488.911-7

Thais Souza Medeiros

Analista Fiscal e de Regulação

Masp: 1.489.153-5

Agência Re8uladora de Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Estado de Mlnas Gerais
Cidade Administratavâ Presidente Tancredo Neves - Rodovia João Paulo ll, 4001 - Predio Gerais

5e andar - Bâirrg Serra Verde - Belo Horizonte - MG CEP 31630-901 - www.arsae.mÊ.gov.br
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2/v CAMARA MUNICIPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara [Vlunicipal de Congonhas, .::.:. de ...r..i..'i..,.r.,.i...'.... de 2023

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Proieto de Lei no 08712022 que 'Dispõe sobre a instalação de equipamentos
eliminadores de ar nas tubulaçôes do sistema de água e dá outras providências. "

RELATORIO

Versa o projeto de lei sobre a instalação de equipamentos eliminadores de ar nas
tubulaçÕes do sistema de água e dá outras providências.

A proposta de autoria do Vereador Averaldo Pereira (Pica Pau).
A competência da iniciativa é concorrente, conforme arligo 74 da LOM.
O projeto está acompanhado de justificativa e nota técnica da ARSAE-MG (Agência

Reguladora de Serviços de Abastecimento de Agua e Esgotamento Sanitário de Minas
Gerais). Com relação a responsabilidade pelos custos da instalação do equipamento é
controverso, havendo muitos municípios determinando que seja assumido pela Copasa.
Nos termos do parecer exarado pelo Procurador do Legislativo não há uma jurisprudência
formada sobre o tema não havendo portando óbice legal.

Somos favoráveis à APROVAçÃO Oa matéria.

CMC/RC/S PT

ícr

Vereadores Assinatura

Hemerson - Presidente

Eduardo Matosinhos - Vice-Presidente :ú,Y- ,-

Eduardo Ladislau
.,/

Edonias

José Bernardes

Gerson

Averaldo

Lucas Santos

Câm.n Müoiciprl d. Congorhâ!
Ruà Dr Pacifico HomerD Júnior, 82, CcnlÍo, CotrsonhaíMc Telefone:(31) l73l-18a0 l]{nail:cânrara@consonhas.ms.les.br
r1^^!. ljongonhls.mg.l€g.br

sJ[

I
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2lv CAMARA MUNICIPAL
Coso do Legislativo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara [Vlunicipal de Congonhas, .:..:. de ....:".......1........ de 2023

Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento.

Proieto de Lei no 08712022 que 'Dispõe sobre a instalação de equipamentos
eliminadores de ar nas tubulaçôes do sistema de água e dá outras providências. "

Versa o projeto de lei sobre a instalação de equipamentos eliminadores de ar nas
tubulaçÕes do sistema de água e dá outras providências.

A proposta de autoria do Vereador Averaldo Pereira (Pica Pau)
A competência da iniciativa é concorrente, conforme arligo 74 da LOM.
O projeto está acompanhado de justificativa e nota técnica da ARSAE-MG (Agência

Reguladora de Serviços de Abastecimento de Agua e Esgotamento Sanitário de Minas
Gerais). Com relação a responsabilidade pelos custos da instalação do equipamento é
controverso, havendo muitos municípios determinando que se.la assumido pela Copasa.
Nos termos do parecer exarado pelo Procurador do Legislativo não há uma jurisprudência
formada sobre o tema não havendo pojtando óbice legal.

Somos favoráveis à APROVAÇAO da matéria.

Vereadores Assinatura

írl

CIVIC/RC/SPT

Hemerson - Presidente

Eduardo Matosinhos - Vice Presidente

Averaldo

Edonias

José Bernardes Y 7

Câúrrr iuuricipâl de Congonhas
Rua Dr. Pâcifico Homem Júnior,82, Cenro, Corsorhrs/Mc lclefone:(3,) 3?ll-1840 Ennâil:canraü@consonfias.mg lcg.br
wBv corgotrhâs.mg.lêg.br

RELATORIO

ZK
Lucas Santos (



2/v cÂurann MUNtctPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Fro eto de Lei no 08712022

Aprovado em'1u discussão e votação por 9 votos favoráveis - 2" R.O
14t0212023.

Câmara lVlunicipal de Congonhas, aos 14 de fevereiro de 2023.

EDONIA LEMENTINO DE ALMEIDA
Presidente - lVlesa Diretora

Câmâr3 Municipat de Congonhas
Rua Dr. PacÍfico llorírem Júnior, 32, Cirntro, corrgonhâs/MG - Telefonc: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br
www.contonha§.mB.leg.br
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on cÂvnnn MUNTcTPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Pro eto de Lei no 08712022

Aprovado em 2a discussão e votaÇão por 9 votos favoráveis - 4a R.O. -
28t02t2023.

Câmara lVlunicipal c1e Congonhas, aos 28 de fevereiro de 2023.

IGOR J AS SOUZA COSTA
Presidente - lVlesa Diretora

Câmara Municipâl de conÍaonhas
Rua Dr. PacíÍico llorlreÍn Júí1ioÍ, i]2, Certro, Congonhas/MG - ÍeleÍone: (31) 3731-1840.- E'mail: camara@congonhâs.mg.leg.br
www.congonhas-mg.leg.br
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2/v CAMARA MUNICIPAL
Cosa do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Proieto de Lei no O8712022 que 'Dispóe sobre a instalação de equipamentos
eliminadores de ar nas tubulações do sistema de água e dá outras providências. "

REDAÇAO FINAL

O Projeto de Lei em análise, de autoria do Ver. Averaldo Ferreira, após ter sido
aprovado conclusivamente em Plenário, retorna a esta comissáo paÍa elaboração da
redação final.

Após análise do projeto, verificamos que seu texto está de acordo com a técnica
legislativa, conforme determina o Regimento lnterno desta Casa.

Este é o nosso relatório.

ír

Hemerson - Presidente t\\
Eduardo M. - Vice-Presidente

CZ=t.t-w
Eduardo Ladislau \(,/

\I-
Edonias t I

José Bernardes
.--

Gerson

Averaldo

Lucas Santos ít
6o^-{t lçw(,

ct\.4ciRC

CôE:r. Muicip.l d. Congotrhrs
Rúâ Dr- Pacífico Ho',em Júnior,82, CeDro, ConsotrhavMc Telcfone:(31)3731-1840 E{rãil:câmâr5@coDgon}âs.mg.leg.br
wsv consoíhas mg lêg.br

Câmara Municipal de Congonhas, 28 de fevereiro de 2023.
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CAMARA MUNICIPAL

Casa t.:,-, Legislotivo Vereador Ênio da Gamo

PROPOSIçÃO pp LEr N" Otsl20.23

'Dispõe sobre a instalação de equipamentos
eliminadores de ar nas tubulações do sistema
de água e dá outras providências",

Art. 1" O prcstador dc scrviço púb1ico de abastecimento de água no âmbito
do MunicÍpio dc Congonhas, instalará por solicitaçáo do usuário, equipamento
eiiminador/ bloquci-riior cli' ar na tubulação que antecede o hidrômetro do imóvel.

AÍt. 2" Em sr' 1 r'ir1íindo de instalações existentes, a concessionárra
prestadora de scrvi,',r 'r,-r l co de abastecimento de água no município terá o
prazo máximo de 21 (virri, ;' um) dias para atender o requerimento do usuário.

Parágrafo úrrico. l;r, r:;iso da concessionária prestadora do serviço público
náo cumprir o l)razo cst:rbelecido no caput deste artigo, concessionária
prestadora do servico solrcra multa pecuniária no valor de 50 (cinquenta) UPMC.

Art. 3'O cquiparni nlo climinador/bloqueador de ar a ser instalado deve
ser aquele autoriz,':ii, r r: r L'lamentado pelo INMETRO.

Parágrafo úir;:;":,. ,, concessionária prestadora do serviço público dará
publicidade da prcl.:ri'r 1.t' I i , m suas notas fiscais de fatura de serviços.

AÍt. 4" A prr''rr.rr1t' I lr, abrange também as novas instalações no Município
de Congor-rhas, po(rlr rilo, ,r rcquerimento do usuário, a instalaçáo do eliminador
de ar quando da li11:r.,'rivr iirir:ial do abastecimento de água.

2/viJt

ParágraÍb ú.,. -

equipamento sãro ,',' r '

1;ublico de abastcc j:: . ; : ,

CMC/MR

AÍt. 5" Esta i.<,j ('nrr i cm vigor na data de sua publicação.

Cârrra i;r l'. i r u r ir:ipa] de Congonhas, 06 de rnarço de 2023.

.:r Jona uza Costa

.,.Cente da Mesa Diretora

( ámar'â l!Íuniciprl de ( onsüÍ[nr
Ru, I). Pa.ificô Hô rcnr l n1ô1 8:
rsvw cotrgônhâs rng leg br

\iG l.leliuc (ll) lTll-18{0 E,nâil cam râ@,congonhas.ms.les.br

A Câmara Municipzrl tlc Congonhas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu,
Prefeito Municipal, sanciorro a seguinte Lei:

:jpesas dccorrentcs da aquisiçáo e da instalaçáo do
,r:.bilidade da concessionária prestadora do serviço
r ,rgua no ârnbito do Município de Congonhas.



2/vír cÂH,iRna N/uNtctPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama CÓPIA

OÍÍclo n" O37l2O23l Secretaria

Congonhas, 07 de Março de 2023.

Exmo. Sr.
Cláudio Antôalo de Souza
Prefeito Munlclpal

Assunto: Encaminhamento.

Senhor Prefeito,

Encaminhamos Projetos de Leis aprovados pela Câmara Municipal cle

Congonhas:

086 2022

o77 ') 
^) 

2.

018 2023
o83/2022 Ver. Vanderlei Ferreira 019 2023

Atenciosamente.

IGOR J SOUZA COSTA
Presideate da Mesa Diretora
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

ofícion.e PMc/GAPRE/040/2023

Congonhas, 29 de março de 2023

Ao Exmo. Sr. lgor Jonas Souza Costa,

Presidente da Mesa Diretora da Câmara Munícipal de Congonhas,

Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, ne 82, Centro, Congonhas/MG.

Assunto: Razões de Veto Parcial à Proposicão dê Lei ne 0!3/2023. I 6not"t "t+-t<i

ú4 0a 23
Senhor Presidente,

Nobres Vereadores,

Chegou até mim cópia da Proposição de Lei ne O13í2O23, de autoria do

nobre vereador Averaldo Pereira da Silva. Referida proposição "Dispõe sobre a instalação de

equipamentos eliminadores de ar nas tubulações do sistema de água e dá outras

providências".

A Proposição foi aprovada por esta Colenda Casa e encaminhada para

sanção.

Ouvida, a Procu radoria-Gera I do MunicÍpio se manifestou através do

Parecer ne 27712023 pelo veto oarcial ao proieto, alcançando tão somente o § único do artigo

4e, que estabelece:

Art.4e A presente Lei, abrange também as novas instalações no
Município de Congonhas, podendo, a requerimento do usuário, a

instalação do eliminador de ar quando da ligação inicial do
abastecimento de água.

has

Parágrafo único. As despesas decorrentes da aquisição e da instalação
do equipamento são de responsabilidade da concessionárra
prestadora do serviço público de abastecimento de água no âmbito do
Município de Congonhas.Câmara Municipal do Congon
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

De acordo com o art.30, V, da Constituição da República, compete aos

municípios "orgonizor e prestor, diretomente ou sob regime de concessõo ou permissão, os

serviços públicos de interesso locol", como é o caso do saneamento básico, conforme art. 8',

l, da Lei n' 77.445/2001.

Além disso, a Lei municipal n" 2 .350/2002 autotizou a concessão dos serviços

públicos municipais de abastecimento de água e de esgotamento sanitário à Companhia de

Saneamento de Minas Gerais (COPASA) pelo prazo de 30 (trinta) anos, sendo o contrato

celebrado entre as partes no dia23/O7 /2002.

Portanto, a COPASA é a responsável pelo serviço de abastecimento de água

no município de Congonhas.

A proposição de Lei n' Ot3/2O23 versa sobre produção e consumo, sendo

competente concorrentemente para dispor sobre o assunto a União e os Estados, conforme

art.24, V, da Constituição. Os municípios podem legislar sobre o assunto, atendendo ao

interesse local, mas de forma suplementar em relação à legislação federal e estadual, nos

termos do art. 30, I e ll, da Carta Magna.

Assim, no Estado de Minas Gerais, o assunto foi tratado por meio da Lei n"

12.645197 , que assim dispôs:

"Art. 1e - A empresa concessionária de serviço de abastecimento de
água no âmbito do Estado instalará, por solicitação do consumidor,
equipamento eliminador de ar na tubulação que antecede o
hidrômetro de seu imóvel.

instalacão do equipamento correrão a expensas do consumidor.

Art. 2s - O teor desta lei será divulgado ao consumidor por meio de
informação impressa na conta mensal de água emitida pela empresa
concessionária.

Art.3e - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60
(sessenta)dias contados da datâ da sua publicação.

Art.4e - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação

Art. 59 - Revogam-se as disposições em contrário."
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Parágrafo único - As despesas decorrentes da aquisicão e da
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Desta forma, conclui-se que a proposição de Lei n" OL3/2023 é compatível

com a Lei estadual n' 12.645/7997, no que diz respeito à possibilidade de a concessionárla

pública instalar, a pedido do consumidor, equipamento elimÍnador de ar na tubulação que

antecede o hidrômetro.

No entanto, o § único do art.4'da referida proposição é incompatível com a

norma estadual, já que, de acordo com esta, as despesas de aquisição e de instalação do

equipamento serão de resp onsa bilidade do consumidor usuário

Desta forma, deverá ser vetado o § único do art.4' da Proposição de Lei n'

ot3/2073.

A propósito, a jurisprudência consolidada do Tribunal de Justiça de Minas

Gerais em casos semelhantes:

"ÉMENTA: AçÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEGISLAÇÃO

SOBRE CONSUMO - tEI MUNICIPAT DE SANTO ANTONIO DO AMPARO
qUE OBRIGA A CONCESSIONÁRIA ENCARREGADA DO

FORNECIMENTO DE ÁGUA A CUSÍEAR METADE DO PREçO DE

APARETHOS DESTINADOS A ELIMINAR O AR OOS CANOS

CONDUTORES . COMPEÍÊNCIA CONCORRENTE - EXISTÊNCIA DE TEI

ESTADUAL A RESPÉITO DO TEMA. VIOLAçÃO DA COMPETÊNCIA

CONCORRENTE QUE DEVE SE ATER A FIXAÇAO DE NORMAS
SUPTEÍIVAS.

Tratando de norma que integra a competência concorrente atribuÍda
à União, aos Estados e âo Distrito Federal para legislar sobre produçâo,

consumo, proteção do meio ambiente e proteção e defesa da saúde,

os Municípios podem fixar normas supletivas Íelacionadas com o
interesse local. Não dispõe, contudo, de competência para legislar
sobre o tema quando há lei estadual regulamentando a matéÍia."
(TJMG' Ação Direta lnconst 1.0000.19.09 3801-9/000, Relator(a):
Des.(a) Paulo cézar Dias, ÓRGÃO ESPECIAL, julgamento em
30|06/2020, publicação da súmula em 21/07l2O2O)

,,EMENTA: 
REMESSA NECESSÁRIA - MANDADO DE SEGURANÇA LEI

DO MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS QUE ESTABETECE OBRIGAçÕES

À coNcEsstoNÁRrA DE sERVrço DE ÁGUA E Escoro EFErros
CONCRETOS - INCONSTITUCIONAIIDADE - VíCIO DE INICIATIVA -
COMPETÊNCIA LEGISTATIVA CONCORRENTE - ORDEM CONCED]DA -

SENTENÇA CONFIRMADA
. Extraindo-sê dos delineamentos conferidos à peça vestibular que a

pretensão veiculada no bojo do mandado de segurança dirige-se á

modificação concreta da esfera jurídica da impetrante, "in cosu"
atingida pela Lei Municipal n.7.74712OO9, que, ao dispor sobre a
instalação de válvulas de retenção de ar nos hidrômetros dos imóveis
residenciais, comerciais e industriais do Município de Patos de
Minas, estabeleceu obrigação à "empresa concessionária de serviço
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,,EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL, MANDADO DE SEGURANÇA. MUNICÍPIO

DE SANTANA DO JACARÉ. TEI MUNICIPAT N9 1.84712018. COPASA.

AQUISIçÃO E INSTALAçÃO DE ELIMINADOR DE AR EM HIDROMETRO.

vrorAçÃo À coruprrÊrucra SUPLEMENTAR. DrRErro LÍQUrDo E

CERTO EVIDENCIADO. SEGURANÇA CONCEDIDA. SENTENÇA

REFORMADA.

l. Segundo entendimento firmado pelo Órgão Especial desta corte, o
Município somente pode legislar supletivamente no que concerne ao

interesse local, não dispondo de competência quando há lei estadual

regulamentando a matéria.

ll. Dispondo a Lei Estadual ne L2.645197 de forma contrária à Lei

Municipal Ne 1.847 /2018, ao enunciar que as "despesas decorrentes
da aquisição ê dâ instalação do equipamento correrão a expensas do
consumidor", suficientemente evidenciado o direito líquido e certo
da COPASA em afastar a aplicabilidade daquela norma municipal, de
modo a eximir-se das obrigações que lhe foram impostas.
(TJMG - Apelação Cível 1.0112.18.00677O-7 /Oo2, Relator(a): Des.(a)

Washington Ferreira, L! CÂMARA CíVEL, julgamento ern 09/03/2022,
publicação da súmula em L4/03/2022].

Diante do exposto, acolhendo os fundamentos apresentados pela

Procuradoria-Gera I do Município, decido apor VETO PARCIAL à Proposição de Lei ns

073/2023, tão soEente quanto ao § único do art.4', em razão da inconstitucionalidade , com

fundamento no artÍgo 89, inciso Vlll da Lei Orgânica Municipal, devolvendo o assunto ao

reexame dessa Colenda Casa Legislativa.

Na oportunidade, renovo a Vossas Excelências meus protestos de apreço e

consideração CLAUDIO
ANroN ro ii:p;l:,jà1:|§.DE tàt9i,?,:L,..,.
SOUZA:3 1 ::T:;"S,"Ji1',, "
4756986í 5,:rx4 {,0c

cLÁUDIo ANTÔNIo DE souzA
Prefeito de Congonhas
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de abastecimento de água", mostra-se cabÍvel o presente

"mondomus".
. Remanescendo caracterizada a inconstitucionalidade da obrigação
analisada, eis que veiculada por lei municipal, em clãra usurpação de

competência legislativa outorgada concorrentemente à União,

Estados e Oistrito Federal, há de ser confirmada a sentença

concessiva da ordem colimada na pela de ingresso.

, Sentênça confirmada na remessa necessária."
(T]lMG - Remessa Necessária-Cv 1.0000.20.530043-7/001, Relator(a):

Des.(a) corrêa Junior , 63 CÂMARA cÍVEL, julgamento e m 17 /L!/2020,
publicação da súmula em 24/11/2020)



LEI N." 4. 169, DE 29 DE MARÇO 2023

"Dispôe sobre a instalação de equipâmentos
eliminadores de ar nas tubulaçôes do sistema de
água e dá outras providências".

A Câmara Municipal cle Congonhas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, Prefeito
Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. l' O prestador de serviço público de abastecimento de água no âmbito do

Município de Congonhas, instalará por solicitação do usuário, equipamento
eliminador,/bloqueador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro do imóvel.

Art. 2'Em se tratando de instalações existentes, a concessionária prestadora de

serviço público de abastecimento de água no município teÍá o prazo máximo de 21 (vinte e um)
dias para atender o requerimento do usuário.

Parágrafo único. No caso da concessionária prestadora do serviço público nào

cumprir o prazo estabelecido no caput deste artigo, concessionária prestadora do serviço soÍi'erá

multa pecuniária no valor de 50 (cinquenta) UPMC.

Art. 3" O equipamento eliminador/bloqueador de ar a ser instalado deve ser aquele

autorizado e regulamentado pelo INMETRO.

Parágrafo único. A concessionária prestadora do serviçô público dará publicidadc
da presente Lei em suas notas fiscais de fatura de serviços.

Art.4" A presente Lei, abrange também as novas instalações no Municipio de

Congonhas, podendo, a requerimento do usuário, a instalação do eliminador de ar quando da

Iigação inicial tlo abastecimento de água.

Parágrafo único. (VETADO).

Art. 5" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congonhas,29 de r.narço de 2023

cLAUDlo §,i#"íf,ü,-,tr;ã*
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Prefeito de Congonhas



Congoúas, 27 de outubro de 2.023.

À
Comissão Especial de Veto

DISPOE SOBRE A INSTALAÇAO DLEQUIPAMENTOS ELIMINADORES
DE AR NAS TUBULACÓES »O USTNNTA OU ÁCUA N OÁ OUTN,q,S
PROVIDENCIAS.

PARECER

Versa o parecer sobre veto parcial a proposição que DISPÔE SOBRE A
INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELIMINADORES DE AR NAS
TUBULAÇÕES DO SISTEMA DE ÁGUA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Antes de adentrarmos ao mérito propiamente dito, trazemos algumas
colações contidas no Manual de Redação Oficial da Presidência da República, onde
há uma explicação singela sobre o processo legislativo, em especial o veto e a
sanção.

"Tal como fixado na Constituiçáo (art. 59), o processo legislativo abrange náo só
a elaboração das leis propriamente ditas (lei ordinária, lei complementar, lei delegada),
mas também a das emendas constitucionais, das medidas provisórias, dos decretos
legislativos e das resoluções. A orientação adotada pelo constituinte revela-se
problemática, pois, se, de um lado, contempla as emendas constitucionais, que, não
obstante dotadas do caráter material de lei, devem ser distinguidas destas por serem
manifestação do poder constituinte derivado, contempla, de outro, as resoluçÕes e os
decretos legislativos, que, pelo menos do ponto de vista material, não deveriam ser
equiparados às leis, por não conterem, normalmente, regras de direito gerais e
impessoais.l

Ressalvada a exigência de aprovação por maioria absoluta em cada uma das
Casas do Congresso Nacional, aplicável às leis complementares (Constituiçáo, art.69),
o processo de elaboraçâo das leis ordinárias e complementares segue o mesmo
itinerário,2 que pode ser desdobrado nas seguintes etapas:

a) iniciativa;
b) discussão;
c) deliberação ou votação;

t Cf. FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Cutso de direito constilucional. 17. ed. SãoPaulo, 1989.p. 160

'! FERREIRA FÍLHO, Manoel Gonçalves. Curso de díreíto constitucionol. l'7. ed. São Paulo, 1989. p. 185.

I§



d) sançáo ou veto;
e) promulgação; e
f) publicação.

Sanção
A sanção é o ato pelo qual o Chefe do Executivo manifesta a sua aquiescência ao

projeto de lei aprovado pelo Poder Legislativo. Verifica-se aqui a fusão da vontade do
Congresso Nacional com a do Presidente, da qual resulta a formação da lei. A sanção
pode ser expressa ou tácita.

1, Sanção Expressa
Será expressa a sanção quando o Presidente da República manifestar a sua

concordância com o Projeto de Lei aprovado pelo Congresso Nacional, no prazo de 15
dias úteis, contados daquele em que o recebeu, excluído esse.

Fórmula utilizada no caso de sanção expressa:
,O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Lei: (...)"

2. Sanção Tácita
A Constituiçâo confere ao silêncio do Presidente da República o significado de

uma declaração de vontade de índole positiva. Assim, decorrido o prazo de quinze dias
úteis sem manifestaçáo expressa do Chefe do Poder Executivo, considera-se
sancionada tacitamente a lei.

Exemplo de lei promulgada após a verificação da sanção tácita'.

"Lei ns 8.172, de 18 de janeiro de 1991 .

Faço saber que o CONGRESSO NAC/ONAL aprovou, o Presidente da
República, nos Íermos do § 3o do art. 66 da Constituição, sancionou, e eu,
NELSON CARNEIRO, Presidente do Senado Federal, nos úermos do § 7e do
mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei:

ResÍabe/ece o Fundo Nacional de
Desenvolvimento Científico e
Tecnológico.

Ar7. ls Fica restabelecido o Fundo Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico - FNDCT, criado pelo Decreto-Lei ns 719, de 31 de julho
de 1969.

Art. * Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo os
efeitos a partir de 5 de outubro de 1990.

Art. @ Revogarn-se as dlsposÇões em contrário.

Senado Federal, em 1 8 de janeiro de 1991 .

Nelson Cameiro
Presidente"

3. Sanção e Vício de lniciativa
Questão que já ocupou os Tribunais e a doutrina diz respeito ao eventual caráter

convalidatório da sanção de projeto resultante de usurpação de iniciativa reserv aao
aChefe do Poder Executivo. O Supremo Tribunal Federal afirmou, inicialmente, ue

2



falta de iniciativa do Executivo fica sanada com a sanção do projeto de /er" (Súmula no
5). O Tribunal afastou-se, todavia, dessa orientação, assentando que a sanção não supre
defeito de iniciativa.3

6. Veto
O veto é o ato pelo qual o Chefe do Poder Executivo nega sanção ao Projeto - ou

a parte dele -, obstando à sua conversáo em lei (Constituiçâo, art. 66, § 'ts). Trata-se,
pois, de ato de natureza legislativa, que integra o processo de elaboração das leis no
direito brasileiro.4

Dois são os fundamentos para a recusa de sanção (Constituição, art. 66, § 1e):

- inconstitucionalidade;

- contrariedade ao interesse público.

Exemplo de veto por inconstitucionalidade:

Veto ao art. 39, inciso X, do Projeto de Lei que dispunha sobre a proteção do
consumidor, convertido na Lei ns 8.078, de 11 de setembro de 1990:

"AtÍ. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou servlços:
lnciso X - praticar outras condutas abusivas."

Razões de veto:

"O pincípio do Estado de Direito (Constituição, art. 1e) exige que as normas legais
sejam formuladas de forma clara e precisa, permitindo que os seus desÍrnatánbs possam
prever e avaliar as conseqüências jurídicas dos seus aÍos".5

Exemplo de veto em razâo de contrariedade ao interesse público:

Veto do § 2e do art. 231 do Projeto de Lei que instituía o Regime Único dos
servidores Públicos

"Art. 231. (...)
§ 2n O custeio da aposentadoia é de responsabilidade integral do Tesouro

Nacional."
RazÕes do veto:

"A matéria acha-se adequadamente disciplinada nos arfs. 183 e 231 , caput.
Assrm, ao estabelecer que o custeio da aposentadoria é de responsabilidade integral do
Tesouro, o § 2 do art. 231 revela manifesta incongruência frente aos textos refeidos,
poden do ge ra r equ ívocos i nde sej áve i s".

6.1. Motivação e Prazo do Veto
O veto há de ser expresso e motivado, devendo ser oposto no prazo de 15 dias

úteis, contados da data do recebimento do projeto, e comunicado ao Congresso Nacional
nas 48 horas subseqüentes à sua oposição.

6.2. Extensão do Veto
Nos termos da Constituição, o veto pode ser ÍoÍal ou parclal (Constituição, art. 66,

§ 1e) O veto total incide sobre o Projeto de Lei na sua integralidade. O veto parcial

3 Representação nq 890. RelatoÍ: Oswaldo Trigueiro. Revista Trimestral de Jurisprudência n. 69. p. 625 s.l V. SILVA, José Afotso da. Príncípios do processo de formação das leis no díreito cohstitucíonol. SãoPa\t(o,1964. p.202.
5 Mensagem n06ó4,de lldesetembrode 1990. publicadano Diário Ofcial do Uriâo de l2desetembrode 1990. {Sy'ile$ento.p.8.r2) lJ,, ,



somente pode abranger texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea
(Constituição, art 66, § 2e)

6.3. Efeitos do Veto
A principal conseqüência jurídica que decorre do exercício do poder de veto é a

de suspender a transformação do projeto - ou parte dele - em lei.

Em se tratando de veto parcial, a parte do projeto que logrou obter a sanção
presidencial converte-se em lei e passa a obrigar desde a sua entrada em vigor.

A parte vetada depende, porém, da manifestação do Legislativo.

Se o veto for mantido pelo Congresso Nacional, o projeto, ou parte dele, há de ser
considerado rejeitado, podendo a matéria dele constante ser objeto de nova proposição,
na mesma sessão legislativa, somente se for apresentada pela maioria absoluta dos
membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional (Constituição, art. 67).

6.4. lrretratabilidade do Veto
Uma das mais relevantes conseqüências do veto é a sua irretratabilidade. Tal

como já acentuado pelo Supremo Tribunal Federal, manifestado o veto, não pode o
Presidente da República retirá-lo ou retratar-se para sancionar o projeto vetado.6

6.5. Rejeição do Veto
Como assinalado, o veto não impede a conversão do Projeto em Lei, podendo ser

superado por deliberação do Congresso Nacional.

Daí afirma-se, genericamente, ter sido adotado, no Direito Constitucional
brasileiro, o sistema de yeÍo relaÍivo.

Feita a comunicação do motivo do veto, dentro do prazo de 48 horas, o Congresso
Nacional poderá, em sessão conjunta, no prazo de 30 dias a contar do recebimento,
rejeitar, em escrutínio secreto, o veto, pela manifestação da maioria absoluta de
Deputados e de Senadores. Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 40, o
veto será colocado na ordem do dia da sessáo imediata, sobrestadas as demais
proposições, até sua votação final, (Constituiçâo, art. 66, §

6e). Se o veto não for mantido, será o projeto enviado, para promulgação, ao
Presidente da República (Constituição, art. 66, § 5s). Se a lei náo for promulgada dentro
de quarenta e oito horas pelo Presidente da República, o Presidente do Senado a
promulgará, e, se este não o fizer em igual prazo, caberá ao Vice-Presidente do Senado
fazê-lo (art. 66, § 7e).

Exemplo de Promulgação pelo Presidente do Senado Federal de lei vetada pelo
Presidente da República:

"Lei ne 7.788, de 3 de julho de 1989

Dispõe sobre a polÍtica salaial e dá
outras providências.

O Presidente do SENÁDO FEDERAL promulga, nos termos do arÍ. 66, §
7p, da Constituição Federal, a seguinte Lei, resultante de Projeto vetado pelo
Presidente da República e mantido pelo Congresso Nacional: (...)"

0
4

6 Representação no432. Relator: Ministro Ari Franco. Revista de Direito Administrativo, n.70. p.308



6.6. Ratificação Parcial do Projeto Vetado
Em se tratando de vetos parciais, poderá o Congresso Nacional acolher certas

objeções contra partes do Projeto e rejeitar outras.

No caso de rejeição do veto parcial, verificada nos termos do art. 66, § 4s, da
Constituição, compete ao Presidente da República (Constituição, art. 66, § 5e) e, se este
não o fizer, ao Presidente ou ao Vice-Presidente do Senado Federal a Promulgação da
lei (Constituiçáo, art. 66, § 7s)

Exemplo de Promulgação pelo Presidente do Senado Federal de parte de lei
vetada:

"Lei ns 7.712, de 22 de dezembro de 1988

ParÍe vetada pelo Presidente da República e mantida pelo Congresso
Nacional, do Projeto que se transformou na Lei na 7.712, de 22 de dezembro de
1988, que "dispõe sobre a cobrança de pedágio nas Rodovras Federais e dá
outras providências", na parte referente ao parágrafo 2 do art. *.

O Presidente do Senado Federal:

Faço saber que o CONGRESSO NAC/ONAL manteve, e eu, NELSON
CARNEIRO, Presidente do Senado Federal, nos termos do § 7e do aft. 66 da
Constituição Federal, promulgo a seguinte parÍe da Lei na 7.712, de 28 de
dezembro de 1988:

qft. e (..)

§ 2e Ato do Ministro dos Transpoftes, em 60 dias, definirá os Írechos
considerados urbanos em cada Estado, para efeito do disposÍo neste aftigo.

Senado Federal, em 12 de abril de 1989.
Nelson Carneiro"

6.7. Ratificação Parcial de Veto Total
Questáo mais embaraçosa diz respeito à possibilidade de rejeição parcial de veto

total. Alguns autores de tomo, como Themistocles Brandão Cavalcanti, consideram que
"o veto total se possa apresentar como um conjunto de vetos parciais, tal a disparidade
e diversidade das dlsposiçõe s que constituem o projeto". Também o Supremo Tribunal
Federal já reconheceu admissibilidade de rejeição parcial de veto total.T Essa parece ser
a posição mais adequada. A possibilidade de veto parcial legitima a concepção de que
o veto total corresponde a uma recusa singular de cada disposição do projeto.

6.8. Rejeição do Veto e Entrada em Vigor da Parte Mantida pelo Congresso
Nacional

Considerando que a lei sancionada parcialmente entra em vigor consoante
cláusula de vigência nela estabelecida, ou nos termos do disposto na Lei de lntrodução
ao Código Civil (Decreto-Lei ns 4.567, de 4.9.1942, aÍt. 1s), resta indagar se se aplicam,
no caso de rejeição de veto parcial, as regras relativas à entrada em vigor da lei como
ato normativo autônomo, ou se a parte vetada tem a vigência idêntica da parte não
vetada.

O tema não tem merecido maior atenção da doutrina. Parece razoável, todavia,
considerar, como o faz José Afonso da Silva, que "a vigência da pafte vetada,

5
' Representação na 1385. Relator: Ministro Moreira Alves. Diario da Justiça de 20 de set - 1987. p.20.411 0



transformada em lei por rejeição do veto, deve ser contada segundo o previsto na lei de
que faz pafte" .8

Promulgada a parte anteriormente vetada, volta ela a integrar o texto no qual se
encontrava inserida, incidindo sobre essa parte a cláusula de vigência aplicável a todo o
complexo normativo.s Em outros termos, a cláusula de vigência é a mesma, tendo,
porém, termos iniciais diversos, uma vez que há de ser aplicada a partir da data das
respectivas publicações. 1o

6.9. Tipologia do Veto
Pode-se afirmar, em síntese, que, no Direito brasileiro, o veto observa a seguinte

tipologia:

a) quanto à extensão, o veto pode ser total ou parcial;
b) quanto à forma, o veto há de ser expresso;
c) quanto aos fundamentos, o veto pode ser jurídico (inconstitucionalidade) ou

político (contrariedade ao interesse público);
d) quanto ao efeito, o veto é relativo, pois apenas suspende, até à deliberação

definitiva do Congresso Nacional, a conversão do projeto em lei;
e) quanto à devolução, a atribuição para apreciar o veto e confiada,

exclusivamente, ao Poder Legislativo (veto legislativo).íí

7. Promulgação
A promulgação e a publicação constituem Íases essenciais da eficácia da lei.

A promulgação atesta a existência da lei, produzindo dois efeitos básicos:

a) reconhece os fatos e atos geradores da lei;
b) indica que a lei e válida.

7.1 Obrigação de Promulgar
A promulgação das leis compete ao Presidente da República (Constituição, art.

66, § 7s). Ela deverá ocorrer dentro do prazo de 48 horas decorrido da sanção ou da
superação do veto. Neste último caso, se o Presidente não promulgar a lei, competirá a
promulgação ao Presidente do Senado Federal, que disporá, igualmente, de 48 horas
para fazê-lo; se este nâo o fizer, deverá fazê-lo o Vice-Presidente do Senado, em prazo
idêntico.

7.2. Casos e Formas de Promulgação
A complexidade do processo legislativo, também na sua fase conclusiva - sanção,

veto, promulgaçâo -,Íaz que haja a necessidade de desenvolverem-se formas diversas
de promulgação da lei.

Podem ocorrer as seguintes situaçÕes:

a) o projeto é expressamente sancionado pelo Presidente da República,
verificando-se a sua conversão em lei. Nesse caso, a promulgação ocorre
concom itantemente à sanção;

b) o projeto é vetado, mas o veto é rejeitado pelo Congresso Nacional, que
converte o projeto, assim, em lei. Nâo há sanção, nesse caso, devendo a lei ser
promulgada mediante ato solene (Constituição, art. 66, § 5s);

ü
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t S[VÁ, José Afons o da. Princípios do processo de formação das leis ho direito constitucional. SáoPanlo, 1964. p.206,
e V. também Recurso Extraordintuio ne 43.995. Relator; Ministro Vilas Boas. Rev$ta ,Fo rense, n. 195, 1961. p. 155.
r0 S[vÀ José Afonso da Princípios do processo de formaçõo das leis no direiío consíitncíonal. SáoPa.dlo, 1964. p.206.
It ld.ibid.p. 197s. MELLO FILHO, José Celso de. CorrtituiçãoÍederal anotada. SãoPaulo,2. ed. 1986.p.226.



c) o projeto é convertido em lei mediante sanção tácita. Nessa hipótese, compête
ao Presidente da República - ou, no caso de sua omissão, ao Presidente ou ao Vice-
Presidente do Senado - proceder à promulgação solene da lei.

Exemplos de Atos Promulgatórios de Lei:

a) Sanção expressa e solene:

"O Presidente da República: Faço saber que o Congresso Nacional decreta
e eu sanciono a seguinte /el: (...)"

b) Promulgação pelo Presidente da República de lei resultante de veto total
rejeitado pelo Congresso Nacional:

"O Presidente da República: Faço saber que o Congresso Nacional
manteve e eu promulgo, nos termos do aft. 6ô, § 5e, da Constituição, a seguinte
Lei: (...\"

c) Promulgação pelo Presidente do Congresso Nacional de lei resultante de veto
total rejeitado:

"O Presidente do SENADO FEDERAL promulga, nos Íermos do arÍ. 6Q §
7a, da Constituição Federal, a seguinte Lei, resultante de Projeto vetado pelo
Presidente da República e mantido pelo Congresso Nacional: (...)"

d) Parte vetada pelo Presidente da República e mantida pelo Congresso Nacional:

"O Presidente da República: Faço saber que o Congresso Naclonal
manteve e eu promulgo, nos termos do aft. 66, § 8, da Constituição, o seguinte
(ou seguintes disposlÍivos) da Lei na ..., de..., de ..., de 1991: (...)".

e) Promulgaçáo pelo Presidente do Senado Federal de parte vetada pelo
Presidente da República e mantida pelo Congresso Nacional:

"O Presidente do Senado Federal: Faço saber que o CONGRESSO
NACIONAL manteve, e eu, NELSON CARNEIRO, Presidente do Senado Federal,
nos termos do § 7e, do aft. 66, da Constituição Federal, promulgo a seguinte pafte
da Lei ns 7.712, de 22 de dezembro de 1988: (...)".

f) Promulgação pelo Presidente do Senado Federal de lei sancionada tacitamente
pelo Presidente da República:

"Faço saber que o CONGRESSO NAC/ONAL aprovou, o Presidente da
República, nos Íermos do § 3e do art. 66 da Constituição, sancionou, e eu,
NELSON CARNEIRO, Presidente do Senado Federal, nos fermos do § 7o do
mesmo aftigo promulgo a seguinte Lei: (...)".

g) Promulgação pelo Presidente do Senado Federal de Lei resultante de Medida
Provisória integralmente aprovada pelo Congresso Nacional:

"Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisóia rP
293, de 1991 , que o Congresso Nacional aprovou e eu, NELSON CARNEIRO,
Presidente do Senado Federal, para os efeitos do dlsposfo no parágrafo único do
aft. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei: (...)".

b
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19.8. Publicação
A publicação constitui a forma pela qual se dá ciência da promulgação da lei aos

seus destinatários. É condição de vigência e eficácia da lei.

B."l . Modalidades de Publicação
Embora se encontrem, historicamente, outras modalidades de publicação, como

a leitura pública, o anúncio, a proclamação ou publicaçáo por bando, consagra-se,
hodiernamente, a práxis de inserir a lei promulgada num órgâo oficial.í2 No plano federal,
as leis e demais atos normativos são publicados no Diário Oficial da União.

8.2. Obrigação de Publicar e Prazo de Publicação
A autoridade competente para promulgar o ato tem o dever de publicá-lo. lsso nâo

significa, porém, que o prazo de publicação esteja compreendido no de promulgação,
porque, do contrário, ter-se-ia a redução do prazo assegurado para a promulgação.
Assinale-se, todavia, que a publicação do ato legislativo há de se fazer sem maiores
delongas.

8.3. Publicação e Entrada em Vigor da Lei
A entrada em vigor da lei subordina-se aos seguintes critérios:

a) o da data de sua publicaçáo;

b) o do dia prefixado ou do prazo determinado, depois de sua publicaçáo;

c) o do momento em que ocorrer certo acontecimento ou se efetivar dada
formalidade nela previstos, após sua publicação;

d) o da data que decorre de seu caráter.

8.4. Cláusula de Vigência
Até o advento da Lei Complementar ne 95, de 1998, (v. Apêndice) a cláusula de

vigência vinha expressa, no mais das vezes, na fórmula tradicional:

"Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação".

No entanto, a Lei Complementar ne 95, de 1998, dispôs em seu artigo 8s que as
leis passariam a indicar o início da vigência de forma expressa e de modo a contemplar
prazo razoável para que delas se tenha conhecimento, reservando-se a cláusula
anteriormente referida para as leis de pequena repercussão.

Assim, a cláusula padrão passou a ser:

"Esta Lei entra em vigor após decorridos [número de dias] de sua publicação
oficial".

8.4.1. Falta de Cláusula de Vigência: Regra Supletiva
Na falta de disposição expressa, consagra a Lei de lntrodução ao Código Civil

(Decreto-Lei ns 4.657, de 4 de setembro de 1942, art. 1q) a seguinte regra supletiva:

"Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país 45 dias
depois de oficialmente publicada".

8.4.2. Vacatio Legis
Denomina-se vacatio legis o período intercorrente entre a publicação da lei e a

sua entrada em vigor. Na falta de disposição especial, vigora o princípio que reconhece
o decurso de um lapso de tempo entre a data da publicação e o termo inicial da

8

r2 SILVA, José Afon so da- Pincipíos do processo de formação das leis no direito conslituc,oaal. São Paulo, 1964. p.228



obrigatoriedade (45 dias). Portanto, enquanto não se vence o prazo da vacatio legis,
considera-se em vigor a lei antiga sobre a mesma matéria.

A forma de contagem do prazo da vacatio legis é a dos dias corridos, com
exclusâo do de começo e inclusão do de encerramento, computados domingos e feriados
(dies a quo non computatur in termino; dies termini computatur in termino). Não se aplica,
portanto, ao cômputo da vacatio /egis o princípio da prorrogaçáo para o dia útil imediato
quando o último dia do prazo for domingo ou feriado.

8.4.2.1 . A Vacatio Legls e o lnício da Obrigatoriedade da Lei Brasileira no Estrangeiro

Quando admitida, a lei brasileira torna-se obrigatória, nos Estados estrangeiros,
noventa dias após sua publicação (Lei de lntrodução ao Código Civil, art. 1s, § 1s)

8.4.2.2. A Vacatio Legls e as Normas Complementares, Suplementares e
Regulamentares

A vacatio legis não se verifica apenas durante o pzzo que a própria lei estabelece
para sua entrada em vigor. Dá-se também quando esta, para ser executada, reclama ou
exige a edição de normas complementares, suplementares ou regulamentares.l3 Tem-
se pois, nesse caso, um intervalo de tempo entre a publicação da lei e o início de sua
obrigatoriedade, que há de encerrar-se, em princípio, com a entrada em vigor dessas
normas derivadas ou secundárias.

8.5. A Náo-Edição do Ato Regulamentar Reclamado e a Vigência da Lei
A tese dominante no Direito brasileiro era a de que lei, ou parte dela, cuja

execução dependesse de regulamento, deveria aguardar a expedição deste para
obrigar.la Essa concepção, que poderia afigurar-se inquestionável em um regime que
admite a delegação de poderes, revela-se problemática no atual ordenamento
constitucional brasileiro, que consagra a separação dos poderes como um dos seus
princípios basilares.l5

Quid juns, então, se o titular do Poder Regulamentar não expede os atos
secundários imprescindíveis à execução da lei no prazo estabelecido? Alem de eventual
responsabilidade civil da pessoa jurídica de direito público cujo agente polÍtico deu azo
à "omissão reg ulamentaf'16, significativa corrente doutrinária considera que, quando a lei
fixa prazo para sua regulamentação, decorrido este sem a publicação do decreto
regulamentar, podem os destinatários da norma legislativa invocar utilmente os seus
preceitos e auferir as vantagens dela decorrentes, desde que se possa prescindir do
regulamento.l T

8.6. Vacatio Legis e Republicação do Texto para Correção
Poderá ocorrer que a lei - ou outro ato normativo - ao ser publicada, contenha

incorreções e erros materiais que lhe desfiguram o texto, impondo-se sua republicação
parcial ou total.

r3 RÁO, Vicente. O D ircito e a údã dos direitos.2. ed. São Paulo, 1976, v. I, t. ll, p. 282.
t' Ci Decreto na 572, de l2 de julho de 1890, an. 4a. BEVILACQUA, Clovis. Código Civil Brasileiro. 1944. p.24.
15 SILVÀ Carlos Medeiros da. Parecer. Rev/.§Ía de Direito Àdministrativo, v. 34. 1953. p. 408. MIRANDA" Pontes de.

Conekhirios à Consíituição de 1967, com a emenda ne I de ,19ó9. Rio de Janeiro, 1987. t. III, P. 318.
r6 Cf. sobre o assunto, CAHALI, YussefSaid. Responsabilídade Civil do Estado. São Paulo, 1982. p. 227s.
17 MELLO, Oswaldo Aranha Bandeira de. Prieípios gerais de direito admikistratiro. Piio de Janeiro: Forense, 1969. v. l, p. 320.
METRILLES, HELY LOPES. Direilo admtnistraÍiro btusileíro. São Paulo, 1984. p. 90. SILVA. Carlos Medeiros. Funcionário
Público/Concurso. Revista de Direito Ad inístrativo, h.34,p.409.y.tunbém MENDES, Gilmar FeÍeíta- Áplica
Complementar. Revista de Direito Público, n. 92, 1989. p. 125.
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Se tiver de ser republicada a lei, antes de entrar em vigor, a parte republicada terá
prazo de vigência contado a partir da nova publicação (Lei de lntrodução ao Código Civil,
art. 1s, § 3s)

As emendas ou as correções a lei que já tenha entrado em vigor são consideradas
lei nova (Lei de lntrodução ao Código Civil, art. "ls, § 4s) Sendo lei nova, deve obedecer
aos requisitos essenciais e indispensáveis a sua existência e realidade.í8"

O processo legislativo prevê o veto do Executivo, na forma do disposto no
artigo 66 da CF/88, com o veto integral ou parcial a proposição de lei, pela
contrariedade do interesse público ou incosntitucionalidade.

O Alcáide, apôs o veto parcial, alegando que o parágrafo único vetado,
contraria Lei Estadual que preceitua ser de responsabilidade do usuário pagar as

despesas da instalação prevista na proposição.

1) Em síntese diz que o projeto seria ilegal, na parte vetada.

Razapo assiste o Alcaíde ao alegar a ilegalidade da parte vetada.

Desta forma, entendemos que deva ser mantido o veto, que ser questão
de direito.

E o parecer, smj.

Procurador do Legislativo

13 Apelação Clvel no 20.012, de 23 de maio dç 1950. Relator: Ministro Sampaio Co sta- Reyista de Direíto Admínistrutiyo, y.24,
1951. p.251.
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CÂN/ARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

PORTARTA CMCt220t2023

NOMEIA COMISSAO ESPECIAL

O Presidente da Câmara Municipal de Congonhas, usando
das atribuições que lhe são conferidas pelo aÉigo 54, do
Regimento lnterno, baixa a seguinte PORTARIA:

Art. 'lo Fica constituída Comissâo Especial composta pelos Vereadores
Hemerson Ronan lnácio, Eduardo Cordeiro Matosinhos, Eduardo Ladislau Marques,
Edonias Clementino de Almeida e Gerson Daniel de Deus, para, sob_a presidência
do primeiro, emitir parecer sobre o VETO PARCIAL A PROPOSIÇAO DE LEI N"
013/023 que " Dispôe sobrê a instalação de equipamentos eliminadores de ar
nas tubulações do sistema de água e dá outras providências. "

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Congonhas, 10 de Novembro de 2023.

IGOR JONAS SOUZA COSTA
PRESIDENTE DA MESA DIRETORA

CÂMARA MUNIcIPAL DE coNL,ONHAS

ír

CMC/MR

Camrrr Müriciprl de CongoDhâs
Rua Dr. Paclfico Homem Jirnior,82, Cenlro, Corsonh.YMc - Telefonc:(31) 373l-t840 - E-nail: crrrra,r, i 'nsonhas »s lcs br

$'lvw. coigonhss.mg.leg.br
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2/v CAN/ARA N/UNICIPAL

Coso do Legislativo Vereodor Ênio do Gdma

Câmara Municipal de Congonhas, ...... Oe ........i........... .... de2023.

COMISSAO ESPECIAL NOMEADA PELA PORTARI A CMC I22O I 2023
Ref.: Veto Parcial à Proposicão de Lei no 01312023 qtre "Dispõe sobre a instalacão

4r

de equipamentos eliminadorês de ar nas tubulaç ões do sistema de áqua e dá
outras providências".

A proposta de autoria do Vereador Averaldo Pereira, tramitou normalmente, sendo
aprovada pelo Plenário e enviada ao Chefe do Executivo para sanção que a vetou
parcialmente.

O processo legislativo prevê o veto do Executr',,r. r r forma do disposto no artigo 66
da CF/88, com o veto integral ou parcial da prop ç..; de lei, pela contrariedade do
interesse público ou inconstitucionalidade.

O alcaide apôs o veto parcial à proposição, alegando que o parágrafo único vetado
contraria Lei Estadual que preceitua ser de responsabilidade do usuário pagar as
despesas da instalação prevista na proposição.

Nos termos do Parecer do Procurador do Legislativo, razão assiste ao alcaide ao
alegar a ilegalidade da parte vetada.

Somos, portanto, pela MANUTENÇAO DO ', ,T ser questáo de direito

Este é nosso relatório.

buup

/
r

CMC/MR

Cimrm M[nicrpal de Con8on]r§

üü.üii;;'ffi]üilii,Centro'Congonlastltc-Teleroner(31)3?3r'r8{0 
ri!"1 ''nlrirarcunEÔnhdúsresb'

ou w. congonhrs mg leg br

Hemerson Ronan lnácio-Presidente

Eduardo Cordeiro Matosinhos

Eduardo Ladislau Marques l
Gerson Daniel de Deus

RELATORIO

Iqg].'\

Edonias Clementino de Almeida



2/v CAN/ARA MUNICIPALdr
Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Câmara Municipal de Congonhas

Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/Mc -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mâil: camara@conBonhas'mg.leg.br

www.contonha§.mB.let.br

Veto Parcial à Proposição de Lei OL3l2O23

MANTIDO O VETO em votaçáo secreta por 11 votos e 02 ausências -
41" Reunião Ordinária - 28lll12023.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 28 de novembro de 2023.

IGOR JONAS SOUZA COSTA
Presidente - Mesa Diretora



2/vdr CAMARA N/UNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama r0plA
Oficio n" 335 1 2o.23 1 Secretaria

Congonhas, 30 de novembro de 2023.

Exmo, Sr.
Cláudio Antônio de Souza
Prefeito Municipal

Assunto: Comunicaçáo

Senhor Prefeito,

Comunicamos a V.Exa. que o VETO PARCIAL à Proposiçáo de Lei n" Ol3l2023
que "Dispõe sobre a instalaçáo de equipamentos eliminadore s dc ar nas tubulações
do sistema de água e dá outras providências", referente ao Projeto de Lei n"
O87 /2022, foi MANTIDO na 47" Reunião Ordinária realizada em 28 de novembro
de 2023,

Atenciosamente.

IGOR JON SOUZA COSTA
Presidente da Mesa Diretora

Câmara Municipal de Congonhas

CMC/MR

câmaÍa Municipal de Congonhas
Rua Dr. pacífico Homem lúnior, 82, Centro, Congonhas/MG -Telefone: (31) 3731-1840 - E mail: camarâ@congonhas.mS.leg'br

www.congonhas.mg.leg.br
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cÂHannn MUNTcTPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Câmara Municipal de Congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/Mc - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.bí
www.congonhas.mg.leg.br

Projeto de Lei no 08712022

Materia encaminhada ao Arquivo. Trâmite finalizado.

Câmara Municipalde Congonhas, aos 05 de dezembro de 2023.

SECRETARIA
Câmara Munici de Congonhas


